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1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de equipamentos e mobiliários pra equipar estande do CREFITO-2 no "IX
 CONGRESSO BRASILEIRO DE FISIOTERAPIA EM ONCOLOGIA - CBFO"

LOTES DESCRIÇÃO CATMAT QUANTIDADE VALOR UN VALOR TOTAL

Lote 1 Locação de 
plataforma 360

  01    

Lote 2 Locação de sofá de 
dois lugares na cor 

branca em 
material  sintéticos 

  01
 

 

Lote 3
Locação de bistrô 

com dobrável na cor 
branca com 2 

cadeiras cada  com 
estofado cada

  02
 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2 - JUSTIFICATIVA E SOLUÇÃO COMO UM TODO PARA A CONTRATAÇÃO

2.1 Justificativa
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Realizar um evento institucional é uma estratégia fundamental para as organizações,
proporciona uma série de benefícios que contribuem para o crescimento, a visibilidade
e o fortalecimento da identidade da instituição. Aqui estão algumas razões que
destacam a importância de realizar eventos institucionais:

: Os eventos institucionais oferecem uma plataforma•Visibilidade e Reconhecimento
para aumentar a visibilidade da organização. Ao participar ou organizar eventos, a
instituição tem a oportunidade de ser reconhecida e lembrada por sua presença ativa e
participativa na comunidade, na sociedade, na política e na economia do nosso estado.

: Eventos proporcionam um meio eficaz para se conectar com a•Engajamento
comunidade, no nosso caso, com os profissionais registrados em nosso conselho.
Essa interação direta cria laços mais estreitos entre a instituição e seu público-alvo,
promovendo um relacionamento mais profundo e duradouro.

: A realização de eventos institucionais é uma maneira•Fortalecimento da Marca
poderosa de comunicar a identidade e os valores da marca. A realização dos eventos
com objetivo institucional, como por exemplo: Lançamento do selo de comemoração
aos 55 anos de criação do CREFITO-2, Comemoração do Dia do Fisioterapeuta e do
Terapeuta Ocupacional, entre outros, são eventos que visam fortalecer a marca
“CREFITO-2” junto a população. A participação no IX Congresso Brasileiro de
Fisioterapia em Oncologia - CBFO será outra oportunidade de apresentação da marca
CREFITO-2 durante todo evento contribuindo para consolidar uma imagem positiva na
mente dos participantes e reforçando a percepção desejada.

: A realização de eventos oferece oportunidades para•Geração de Mídia e Conteúdo
a geração de conteúdo significativo, seja por meio de cobertura da mídia, fotos, vídeos
ou testemunhos. Esse conteúdo pode ser utilizado para fortalecer a presença online da
instituição e manter o engajamento após o evento.

3. Descrição da solução como um todo

3. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na Contratação de empresa especializada na prestação de serviço
de decoração, incluindo locação de mobiliário e utensílios, para a participação no “IX
Congresso Brasileiro de Fisioterapia em Oncologia - CBFO”, nos dias 01 a 03/05 de
2025, bem como os seguintes pontos:

Economia de tempo e esforço: Contratar empresa para a prestação do serviço•
pretendido permitirá a concentração de esforços internos na programação, logística e
coordenação dos participantes do evento, ficando a empresa responsável pelo
planejamento, montagem e desmontagem, observando os prazos necessários para o
efetivo cumprimento do solicitado.

Gestão Eficiente: A empresa será responsável por gerenciar todos os aspectos•
relacionados à decoração do stand, incluindo o cronograma, garantindo que todos os
detalhes sejam entregues de acordo com a expectativa.
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4. Requisitos da contratação

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e experiência
comprovadas nos serviços abrangidos pelo objeto da licitação;

3.2 É de responsabilidade exclusiva e integral da contratada a utilização de pessoal
especializado para a correta execução do serviço contratado, incluídos os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo
empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos
para a contratante, sempre em atenção a legislação e normas vigentes;

3.3 A empresa deverá fornecer todos os materiais, peças não previstas, componentes,
ferramentas e consumíveis necessários para realização dos serviços;

3.4 Para este objeto entende-se que não se aplica a exigência de exame de
conformidade ou prova de conceito, visto que são serviços de natureza comum do
mercado sendo suficientes a comprovação da capacidade técnica e experiência da
empresa participante;

3.5 REQUISITOS MÍNIMOS PARA A EXECUÇÃO

3.6 O mobiliário apresentado deverá estar em perfeitas condições de manutenção e
limpeza, não podendo apresentar: arranhões visíveis; estofamento manchado, furado
ou rasgado; vidros trincados ou quebrados; marcas de ferrugem ou revestimentos
descascados; instabilidades; estruturas descoladas ou quebradas; ou qualquer defeito
que possa colocar em risco a segurança dos participantes do evento.

3.7 Todas as peças que farão parte da composição do stand deverão ser da cor branca
com acessórios/detalhes em madeira.

3.8 Em caso de má conservação, o CREFITO-2 poderá, durante a montagem do
evento, solicitar a sua troca que deverá ser realizada imediatamente.

3.9 O CREFITO-2 poderá solicitar o envio de fotos previamente para aprovação do
mobiliário e decoração.

3.10 A empresa contratada deverá realizar reunião com representantes da contratante
sempre que necessário e apresentar projeto da decoração para aprovação prévia.

  3.11 A contratada será responsável por qualquer dano ou prejuízo causado ao
CRCES ou ao local de realização, decorrente de sua culpa ou dolo, durante a
prestação de serviço.

 

 



UASG 389496 Termo de Referência 8/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

4 de 15

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

DO PRAZO

4.1 O evento será realizado nos dias 01 a 03 de maio de 2025, no Rio Othon
Palace em Copacabana, no Rio de Janeiro, das 10h às 18h. Sendo assim, a
montagem da decoração deverá ser no dia 30/04, a partir das 07h com término
no mesmo dia às 18h, e a desmontagem no dia 03/05 a partir das 16h com
término até às 20h.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A empresa deverá realizar os serviços de acordo com o estabelecido no
objeto.

5.2 Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o presente serviço, sem
prévia e expressa anuência do CREFITO-2;

5.3 Os serviços prestados pela contratada serão de sua inteira responsabilidade
e deverão ser executados de forma qualificada e hábil.

5.4 Indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço.

 5.5. Prestar suporte ao usuário por aplicativo de mensagem, e-mail e telefone,
de segunda a sexta-feira, das 9h às 16h, pelo período contratual;

5.6 Responsabilizar-se por todos os tributos e contribuições, tais como impostos,
taxas ou outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimento;

5.8 Responder aos encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes
sobre os valores contratados e decorrentes dos serviços prestados, que forem de
sua responsabilidade.

5.9 Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por qualquer
dano ou prejuízo causado ao CREFITO-2 ou a terceiros, decorrente de sua culpa
ou dolo, durante a prestação de serviço.

5.10 Emitir Nota Fiscal dos serviços prestados e encaminhar ao CREFITO-2,
juntamente com as certidões que comprovem a regularidade da empresa (tributos
federais, estaduais, municipais, FGTS, débitos trabalhistas);

5.11 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no instrumento convocatório;

5.12 Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes
da execução deste Termo de Referência e as demais informações internas da
contratante, a que a contratada tiver conhecimento.
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5.13 A CONTRATADA deverá entregar os serviços nos prazos estipulados no
item 4.

5.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

5.15 Substituir qualquer material/objeto que estiver defeituoso, manchado, sujo,
etc, O mesmo deverá ser trocado no prazo máximo de 2 (duas) horas após a
notificação do problema à contratada;

5.16 Promover a destinação final ambientalmente adequada, conformidade com a
legislação local existente.

5.17 Especificamente com relação as plantas, a contratada deverá comprometer-
se com sua retirada e cuidado quanto a sua manutenção, evitando ao máximo
possível seu descarte, podendo ser reutilizadas.

5.18 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

5.19 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;

5.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

5.21 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando o quantitativo de empregados da contratada estiver acima do
limite previsto na norma e quando esta houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

5.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos.

5.23 A empresa contratada deverá seguir as especificações técnicas e as normas
de segurança exigidas pelo espaço onde será realizado o evento.

 

 

 



UASG 389496 Termo de Referência 8/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

6 de 15

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá,
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II)

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

 

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de dias, a contar da notificação da contratada, às05 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de a contar do recebimentoXXXX(XXXX) dias úteis, 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até dias úteis.02 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.9.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice 0,5% de correção monetária. 

Forma de pagamento

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado. 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8 - FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

8.2 Regime de execução:

     8.2.1 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

8.3 Exigências de habilitação:

      8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4 Habilitação jurídica:

     8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

     8.4.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor ;

       8.4.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

    8.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020.

     8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;



UASG 389496 Termo de Referência 8/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

12 de 15

      8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

        8.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

        8.4.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

8.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista

      8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

        8.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

        8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

    8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

    8.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

      8.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

      8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

    8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

8.6 Qualificação Econômico-Financeira
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    8.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.7 Qualificação Técnica

     8.7.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

              8.7.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características
mínimas:

                     8.7.1.1.1 Decoração e/ou ornamentação de eventos institucionais ou
coorporativos.

      8.7.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante.

        8.7.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.8 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

     8.8.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764,
de 1971;

     8.8.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

        8.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

        8.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

        8.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

        8.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

 d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;

        8.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; e

        8.8.8. Modelo de gestão operacional, conforme art. 10, § 1º, da IN SEGES/ME nº
05/2017.

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 6.186,67

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS

9.1 O valor estimado para a presente contratação, mediante pesquisa de preços
coletados junto ao mercado, considerando as especificações, quantidades e valores
máximos estimados, é o apresentado no mapa comparativo de preços anexo aos autos.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: Comunicação
Fonte de Recursos: Próprios 
Programa de Trabalho: Curso e Capacitação
Elemento de Despesa: Locação de Equipamentos Apar. e Bens móveis 
Plano Interno: 6.2.2.1.1.01.04.004.005

 

 

Rio de Janeiro, 14 de abril de 2025.
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__________________________________

Luciano Falcão

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RONALDO MARQUES DE ALMEIDA
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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